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Ordem do Dia: 
3.1 Demonstração da Súmula da reunião anterior (183ª Reunião Ordinária); 
3.2 Análise da razão contábil maio/2022; 
3.3 Análise relatório contábil do mês de abril/2022; 
3.4 Proposta de Reformulação Orçamentária 2022; 
3.5 Aprovação Exercício 2020 – Relatório de Auditoria; 
3.6 Análise dos protocolos de solicitação de isenção de anuidades PF e PJ. 

Encerramento: A 184ª reunião extraordinária da CPFi foi encerrada às 12h31min. 

 

3. Detalhamento dos assuntos tratados 

ITEM DE PAUTA 3.1 Demonstração da Súmula da reunião anterior (183ª Reunião Ordinária). 

DISCUSSÕES, 
DELIBERAÇÕES E 
ENCAMINHAMENTOS: 

O Assessor interino, Reinaldo Antero, compartilhou com os participantes a Súmula da 183ª 
Reunião Ordinária e explicou todos os tópicos, destacando as principais informações discutidas 
na última reunião. Durante a explicação do item 3.5 Capacitação sobre Prestação de Contas 
Editais de Athis e Patrocínio – Definição de Conteúdo e andamento dos trabalhos o Assessor 
informou na próxima reunião ordinária, que acontecerá no dia 14/07, será apresentado o 
texto base para a cartilha. Não houve questionamentos ou contribuições dos Conselheiros, 
dando assim sequência para o próximo item de pauta. 

ITEM DE PAUTA 3.2 Análise da razão contábil maio/2022. 

DISCUSSÕES, 
DELIBERAÇÕES E 
ENCAMINHAMENTOS: 

O Assessor interino da CPFi – Reinaldo Antero - compartilhou o razão contábil do mês de 
maio/2022, realizou a apresentação e explicação de todos os pagamentos. Durante a 
explicação do pagamento o seguro empresarial o Assessor informou que houve um furto na 
sede, a seguradora foi acionada e o valor furtado foi reembolsado. Após a apresentação foi 
dado tempo para discussões e questionamentos, não houve questionamentos dos 
Conselheiros seguindo para o próximo item de pauta. 

ITEM DE PAUTA 3.3 Análise relatório contábil do mês de abril/2022. 

DISCUSSÕES, 
DELIBERAÇÕES E 
ENCAMINHAMENTOS: 

O Assessor interino, Reinaldo Antero, compartilhou o relatório contábil e iniciou as 
informações sobre as receitas realizadas do CAU/MG no mês de abril que somavam R$ 
1.188314,29 totalizando no 1º quadrimestre de 2022 o valor de R$6.099.896,33, que 
corresponde a 50,63% da programação Orçamentária de 2022. Os dados mostram que houve 
um aumento de 14,28% na arrecadação, quando comparado com a receita do ano anterior. 
Foram apresentados um gráfico e uma planilha com a distribuição da receita, mostrando que a 
maior arrecadação continua sendo decorrente do pagamento de anuidade de pessoa física do 
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exercício (49,47%), seguindo pela taxa de RRT (27,55%). O Assessor chamou a atenção 
também para o rendimento de Aplicação Financeira, que supera a expectativa, representando 
um percentual de 7,95% e informou que a receita realizada condiz com os valores presumidos 
de arrecadação para esse ano. Foi mostrado um gráfico com o valor das despesas do primeiro 
quadrimestre de 2022, totalizando um valor de R$3.046.895,85 representando um percentual 
de 25,29% da programação orçamentária. Foi mostrado também uma tabela listando os tipos 
das despesas e comparando-a com as despesas do ano anterior. Por fim, foi apresentado o 
Resultado Orçamentário, comparando as receitas com as despesas, exibido o superávit do 
período, no valor de R$3.053.000,48, totalizando um superávit total de R$17.344.590,52. Todo 
esse valor de superávit está aplicado em instituições financeiras, o que gera rendimentos para 
o Conselho. Não aconteceram mais questionamentos sobre o relatório contábil de abril/2022, 
o Assessor da CPFi colocou o item para votação, sendo aprovado pelos(as) Conselheiros(as) 
conforme termos da DCPFi-CAU-MG Nº 184.3.3.2022; 

ITEM DE PAUTA 3.4 Proposta de Reformulação Orçamentária 2022. 

DISCUSSÕES, 
DELIBERAÇÕES E 
ENCAMINHAMENTOS: 

O Assessor interino, Reinaldo Antero, compartilhou o documento da Reformulação 
Orçamentaria de 2022 e informou que essa reformulação foi elaborada com base na revisão 
do Plano de Ação CAU/MG e nas Diretrizes do Processo de Reprogramação Orçamentaria e 
explicou como é o ciclo desse processo, mostrando todas as etapas necessárias para sua 
elaboração. Foi apresentada uma planilha com as fontes e aplicações da receita do CAU/MG, 
especificando os valores: da Programação de 2022, da execução de janeiro a abril, da projeção 
de maio a dezembro e da proposta de reprogramação de 2022 e o Assessor Interino explicou 
cada item. Em sequência foi apresentado o Plano de Ação da Reprogramação de 2022, o 
Assessor informou que as próximas reuniões das Comissões do CAU/MG serão realizadas em 
formato presencial, dessa forma a previsão orçamentária para algumas comissões tiveram um 
aumento para suprir as despesas com os custos de deslocamento dos conselheiros para a 
participação das reuniões. Foi mostrado a variação dos valores reprogramados para cada uma 
das Comissões, Gerências e Escritórios Descentralizados, dando ênfase no aumento de quase 
80% do saldo da Assessoria de Comunicação (Ascom), conforme deliberado anteriormente, e 
demonstrou que o valor das aplicações é exatamente o mesmo da arrecadação. Foi mostrado 
que os valores gastos com a Fiscalização, Atendimento, Comunicação, Patrocínio, Objetivos 
Estratégicos Locais, Assistência Técnica, Assistência Técnica, Despesas com Pessoal, 
Capacitação estão dentro dos limites máximos e mínimos exigidos. Em sequência o Assessor 
Reinaldo compartilhou um documento que detalhava e explicava as principais alterações da 
proposta de reformulação. A Conselheira Rose Guedes perguntou sobre a reformulação do 
Colegiado das Entidades Estaduais de Arquitetos e Urbanistas do CAU/MG (CEAU) e o Assessor 
Reinaldo informou que o saldo foi retirado do centro de custos de Edital de Patrocínio e 
remanejado para o centro de custos de Manter e Desenvolver as Atividades do CEAU, dessa 
forma o Colegiado tem uma maior liberdade de para promover suas ações.  Não aconteceram 
mais questionamentos sobre a reformulação orçamentária, o Assessor da CPFi colocou o item 
para votação, sendo aprovado pelos(as) Conselheiros(as) conforme termos da DCPFi-CAU-MG 
Nº 184.3.4.2022; 

ITEM DE PAUTA 3.5 Aprovação Exercício 2020 – Relatório de Auditoria. 

DISCUSSÕES, 
DELIBERAÇÕES E 
ENCAMINHAMENTOS: 

O Assessor interino, Reinaldo Antero, explicou que em decorrência da pandemia e da 
dificuldade de contratação pelo CAU/BR de uma empresa especializada da auditoria 
independente, o processo de auditoria de 2020 ocorreu somente esse ano. O Assessor 
compartilhou um documento mostrando de forma resumida a arrecadação e execução da 
receita de 2020 e explicou os principais acontecimentos que influenciaram o exercício do ano, 
tais como superávit do ano em decorrência dos processos de contingência devido início da 
pandemia e a superação da arrecadação, chegando a 111,29% do valor previsto. Em sequência 
foi apresentado o relatório da AUDIMEC e enfatizou que o relatório não apresentou ressalvas, 
sendo assim aprovado pela empresa. O Conselheiro João Grilo questionou se os valores 
aprovados mensalmente pela Comissão são armazenados pelos Conselheiros de forma que 
possibilite averiguar se os dados passados para a auditoria são foram os mesmos, a 
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Conselheira Rosilene Guedes informou que todos os valores aprovados são publicados no 
portal da transparência, sendo acessível para qualquer pessoa a qualquer momento, além 
disso são realizadas várias instancias de verificação: pelo próprio servidor público, pela 
presidente do CAU/MG, pela CPFi, pelo Plenário, pelo TCU e pela auditoria independente do 
CAU/BR. Não aconteceram mais questionamentos, o assessor da CPFi colocou o item para 
votação sendo aprovado pelos(as) Conselheiros(as) conforme termos da DCPFi-CAU-MG Nº 
184.3.5.2022. 

ITEM DE PAUTA 3.6 Análise dos protocolos de solicitação de isenção de anuidades PF e PJ. 

DISCUSSÕES, 
DELIBERAÇÕES E 
ENCAMINHAMENTOS: 

O Assessor interino, Reinaldo Antero, relembrou aos Conselheiros a deliberação DCPFi-
CAU/MG Nº 181.3.4/2022 que consistia na reprovação dos recursos remetidos à CPFi que 
pediam a revisão do indeferimento dos pedidos de desconto da anuidade de Pessoa Jurídica 
do Exercício de 2021 e no registro de que as novas solicitações com o mesmo conteúdo e 
direcionamento podem ser reprovadas com na mesma deliberação. Foi relembrado também a 
revisão da resolução 193 pela 211 em que atualmente as empresas tem o desconto de 60% na 
anuidade, independentemente da quantidade de sócios. Em sequência o Assessor 
compartilhou o novo recurso da empresa MYR Projetos que trata do indeferimento relativo ao 
Protocolo nº 1474444/2022. O Presidente observou que a empresa não trouxe nenhum 
argumento novo que justificava o novo recurso, dessa forma não sabia dizer se o pedido 
deveria ser analisado pela CPFi ou pelo Plenário. O Assessor informou que vai se esclarecer 
com a área técnica e com o jurídico qual deve ser o encaminhamento dessa solicitação. Dando 
continuidade, o Assessor Reinaldo compartilhou o requerimento de revisão de anuidade da 
Lorena Andrade de Freitas Guimarães que solicita a revisão dos débitos referente a anuidade. 
O Presidente Fábio Almeida esclareceu que a Profissional não teria direito, com base nas 
resoluções do CAU, à revisão dos débitos, uma vez que a mesma se inscreveu no Conselho em 
2018 e somente esse ano que pediu o cancelamento da inscrição.  A Conselheira Rose Guedes 
afirmou que o não conhecimento da lei não exime a pessoa do cumprimento da mesma. O 
Conselheiro João Grilo ponderou os argumentos apresentados pela profissional, em que o site 
do CAU/BR afirma que o não pagamento da anuidade poderia resultar na suspensão do 
registro, dessa forma a profissional entendeu que sua inadimplência resultaria 
automaticamente no cancelamento do registro. O Presidente Fábio informou que a decisão da 
CPFi é somente sobre a análise da isenção das anuidades e que essa decisão deve seguir o que 
rege a legislação e resoluções do CAU e que as alegações feitas pela profissional devem ser 
analisadas pelo jurídico, pois foge das atribuições da CPFi. A Conselheira Rosilene Guedes 
sugeriu solicitar um parecer jurídico e os demais Conselheiros concordaram. Não aconteceram 
mais questionamentos, o assessor da CPFi colocou o item para votação sendo aprovado 
pelos(as) Conselheiros(as) conforme termos da DCPFi-CAU-MG Nº 184.3.6.2022. 

  
 

           
                                                                                                            
Fábio Almeida Vieira                                                ____________________________________  
Coordenadora da CPFi-CAU/MG    
 
Reinaldo Antero de Jesus Júnior                            _____________________________________ 
Gerente Administrativo Financeiro do CAU/MG 
          

ENCERRAMENTO: 

 
Às 12h31min, tendo sido o que havia de ser tratado, o Conselheiro Fábio Almeida Vieira, Coordenador da Comissão, 
encerrou a 184ª Reunião Extraordinária da Comissão de Planejamento e Finanças do CAU/MG. Para os devidos fins, foi 
lavrada esta Súmula que segue assinada pelos participantes da reunião.  
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